
INDICAÇÃO Nº 
1206
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e demais providências que tenham por objeto: (1) reposição salarial extensiva a todos os Executivos Públicos do Estado, inclusive aos aposentados, na base de 26,8% (vinte e seis inteiros e oito décimos por cento); (2) incorporação da gratificação executiva; (3) realização de concurso para que os Executivos Públicos I possam ser promovidos a Executivos Públicos II; e (4) que o § 1º, do artigo 1º, da Lei nº 12.391, de 23 de maio de 2005, que dispõe sobre a revisão anual da remuneração dos servidores públicos da Administração direta e das autarquias do Estado, e dá providências correlatas, passe a ter a seguinte redação: "Artigo 1º - (...) § 1º - A revisão anual de que trata este artigo, deverá conceder reajuste igual ou superior à inflação verificada nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data fixada no ‘caput’".
JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade a presente indicação, que sejam determinados aos órgãos competentes a realização de estudos e demais providências que tenham por objeto: (1) reposição salarial extensiva a todos os Executivos Públicos do Estado, inclusive aos aposentados, na base de 26,8% (vinte e seis inteiros e oito décimos por cento); (2) incorporação da gratificação executiva; (3) realização de concurso para que os Executivos Públicos I possam ser promovidos a Executivos Públicos II; e (4) que o § 1º, do artigo 1º, da Lei nº 12.391, de 23 de maio de 2005, que dispõe sobre a revisão anual da remuneração dos servidores públicos da Administração direta e das autarquias do Estado, e dá providências correlatas, passe a ter a seguinte redação: "Artigo 1º - (...) § 1º - A revisão anual de que trata este artigo, deverá conceder reajuste igual ou superior à inflação verificada nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data fixada no ‘caput’".
Os Executivos Públicos têm sido, nos últimos 10 (dez) anos, esquecidos pelo Governo do Estado.

Isoladamente, os Executivos Públicos da Secretaria da Fazenda e da Secretaria da Saúde conseguiram uma gratificação, concedida por empenho dos respectivos Secretários de Estado.  Os demais Executivos Públicos não receberam esta gratificação, conquanto suas atribuições, nas diversas Secretarias, sejam análogas às executadas por aqueles outros.

São estes os motivos que fundamentam a propositura, fazendo-se indicar à alta Administração do Poder Executivo tais medidas em favor da laboriosa e imprescindível classe dos Executivos Públicos de nosso Estado, que tanto tem contribuído para o engrandecimento do Estado.

Sala das Sessões, em

Deputado José Bittencourt - PDT
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